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ART. 55 E §§ 1°, 2° E 3° DO ART. 64
DO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE
LEI N° 09/2024 QUE INSTITUI O
CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES
DO MUNICÍPIO DE NOVA VENÉCiA,
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, DE
INICIATIVA DO PREFEITO ANDRÉ
WILER SILVA FAGUNDES.

Tenho a honra de informar a Vossas Excelências, para os devidos fins, nos termos e nos

prazos previstos na Lei Orgânica do Município de Nova Venécia, meu VETO PARCIAL ao

Autógrafo do Projeto de Lei n° 09/2024, em virtude de ser contrário ao interesse público.

Seguem abaixo e dentro do prazo legal, as razões para o aludido veto.

I - DA TEMPESTIVIDADE

No que concerne à tempestividade do presente Veto, vale salientar que o prazo para a

apresentação é de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento, nos termos do artigo

48, §2° da Lei Orgânica Municipal. Vejamos:

Art. 48 O projeto de lei aprovado pela Câmara, será, no prazo de dez dias úteis, enviado
pelo seu presidente ao prefeito municipal, concordando, o sancionará no prazo de
quinze dias úteis.

[...]

§ 2° Se o prefeito municipal considerar o projeto, no todo ou em parte ir^cmstitucional
ou contrário ao interesse público veta-lo-á total ou parcialmente, no praro de quinze
dias úteis, contados da data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito
horas, ao presidente da Câmara os motivos do veto.

Considerando que, neste caso, o recebimento do Oficio n° 140/2024/CMNV-ES/GAB

ocorreu em 02/07/2024, a contagem do prazo de 15 (quinze) dias teve inicio no primeiro dia útil

subsequente, qual seja, 03/07/2024 e terminará em 23/07/2024, incluindo-se o dia do fim,

considerando os dias úteis, excluindo-se da contagem sábados, domingos, pontos facultativos e

feriados. Portanto, encontra-se o presente Veto perfeitamente tempestivo.
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II - RAZOES DO VETO

O Autógrafo do Projeto de Lei n° 09/2024 que institui o Código de Obras e Edificações

do Município de Nova, Venécia, Estado do Espírito Santo, de iniciativa do Prefeito André Wiler

Silva Fagundes dispõe em seu art. 55 os seguintes termos:

"Art. 55. No caso de regularizações de edificações em núcleos urbanos informais,
permitir-se-á somente para as construções comprovadamente existentes até a data de 22
de dezembro de 2016, em observância ao art. 9°, § 2°, da Lei n° 13.465, de 11 de julho
de 2017."

Cumpre-nos ressaltar que a adição do presente artigo ao corpo da lei originária pode

inviabilizar a regularização de edificações nas diversas áreas do município, visto que atrela a

obrigatoriedade de RELTRB - Regularização Fundiária Urbana, para que exista a regularização

da edificação, indo de frente ao espírito da lei que permite a regularização de qualquer edificação

que preenche os requisitos já mencionados.

Já os §§ 1°, 2° e 3° do art. 64 assim dispõem:

"(■■•)
§ 1° A aplicação do instituto da regularização de imóveis deverá observar também o
seguinte, quanto ao disposto no inciso III do capuí deste artigo:
I - será realizado um levantamento prévio dos imóveis históricos e culturais, bem como
daqueles passíveis de serem declarados ou tombados para essa finalidade devido às
características e períodos que já se encontram edificados;
n - a avaliação prévia do Conselho Estadual de Cultura sobre regularização de imóveis
nas proximidades de imóveis tombados ou declarados de valor histórico ou cultural.
§ 2° Com relação ao inciso I do § 1° deste artigo, o levantamento será realizado pela
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, ou unidade ou órgão equivalente, apontando
as sugestões.
§ 3° Para fms de aplicação do previsto no inciso II do § 1° deste artigo, considera-se
imóvel a ser regularizado com avaliação do Conselho Estadual de Cultura, aqueles
localizados à uma distância máxima de lOOm (cem metros) do imóvel tonvbado ou
declarado como patrimônio histórico ou cultural."

Nesse sentindo, verifica-se a inviabilidade da aplicabilidade do ConselW Estadual de

Cultura, em detrimento da existência do Conselho Mtmicipal de Cultura, be^ como que os
limites estabelecidos de 100 (cem) metros podem inviabilizar até mesmo uma quadra inteira em
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detrimento de um imóvel ou mesmo inviabilizar quadras vizinhas e ainda por fim, a existência

do inciso VII do mesmo dispositivo legal, já menciona as obras tombadas pelo patrimônio

histórico e/ou natural.

Diante do exposto, apresentamos, VETO PARCIAL aos referidos dispositivos, em razão

desses serem contrário aos interesses públicos, pelas razões expostas.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, ante a razão de serem contrário ao interesse público, essas são as razões

que me conduzem a proclamar VETO PARCIAL ao Projeto de Lei n° 09/2024, mais

especificamente vetando na íntegra o art. 55 e os §§ 1°. 2° e 3° do art. 64 do referido diploma

legal, pelos fatos e fimdamentos acima dispostos.

Ante os motivos de ordem técnico-jurídica acima expostos, e sendo somente o que se

apresenta para o momento, são estas as razões que me levaram a vetar parcialmente o projeto de

lei em tela, cujas razões ora submeto a apreciação dos Senhores Vereadores, membros dessa

Casa Legislativa, em observância à integralidade do artigo 48 da Lei Orgânica Municipal,

requerendo que seja MANTIDO O VETO.

Ressalto, por oportuno, que o ato de sanção ou veto, pelo Poder Executivo, de um Projeto

de Lei, seja de sua iniciativa ou não, insere-se no âmbito do Processo Legislativo, sendo o veto

em si um mecanismo a conter futura inconstitucionalidade e/ou um meio à preservação do

interesse público, o que ora se vislumbra.

Sem mais para o momento, renovo protestos de elevada estima e consideração.

GABINETE DO PREFEITO DE NOVA VENÉCIA - ES, 19 DE JULHO DE 2024.
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ANDRÉ WILER SILfA FAGUNDES

PREFEUTO

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia/ES | CEP: 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br I B-mail: gabinetefS.novavenecia.es.gov.brAutenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 330033003100340034003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.




